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Neste texto serão abordadas a estreita ligação entre o desenvolvimento científico e tecnológico e a área de defesa, os impactos da atual dinâmica de evolução tecnológica sobre a sociedade em geral e, em particular, sobre as Forças Armadas, bem como a situação do Brasil em relação a recursos para pesquisa e desenvolvimento experimental de interesse para a Defesa Nacional.

      INTRODUÇÃO
Em 29 de Outubro de 2001, o presidente dos EUA, George Bush expediu uma Diretriz Presidencial para Segurança do País. Entre as medidas adotadas consta uma que “proibe certos estudantes estrangeiros de receberem treinamento e educação em áreas sensíveis”.[1] Ordenou que os consulados e as embaixadas devessem aplicar, na análise dos candidatos,  a Tecnological Alert List (TAL). A TAL foi estabelecida pelos Estados Unidos, e países aliados, logo após a II Guerra e foi reforçada no período da Guerra Fria A TAL foi originalmente estruturada para ajudar a manter a superioridade tecnológica da OTAN sobre o Pacto de Varsóvia e direcionada para impedir que certas tecnologias chegassem à URSS e outros países comunistas. Em 1996, a TAL foi revisada para expandir o seu foco e refletir mais precisamente as leis que restringem e proíbem a exportação de bens e de  tecnologias sensíveis, as quais foram projetadas visando quatro importantes objetivos da segurança:
-- estancar a proliferação de armas de destruição de massas e de sistemas que viabilizam o lançamento de mísseis;
-- conter os desenvolvimentos de capacidades militares convencionais que possam causar desestabilização em certas regiões do mundo;
-- impedir a transferência de armas e de itens de uso dual sensíveis para estados terroristas; e
-- manter as atuais vantagens dos EUA em certas tecnologias militares críticas.

A TAL cobre as mais importantes áreas constantes do paradigma atual do desenvolvimento científico tecnológico, atingindo, o setor da defesa, no geral e, particularmente, da aeronáutica e do espaço.

Recentemente, o Escritório de Pesquisa da Força Aérea Americana, anunciou que um pesquisador financiado por ele, havia sido incluido na “Lista dos 50 líderes em ciência e tecnologia em 2006” da revista Scientific American, por ter construido circuitos usando luz na escala nanométrica. A pesquisa do  Dr. Nader Engheta, professor da School of Engineering and Applied Science da University of Pennsylvania,  esta abrindo caminho para obtenção de nanocircuitos, que possibilitará alta capacidade de armazenagem de dados, ou “nanobarcodes”. “Supermicroscopia pode tornar-se um elemento importante nos sistemas de imageamento em várias plataformas da Força Aérea”, disse o pesquisador. [2]
__________________________________________________________________________________
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Alertando a nação  norte americana dos perigos que representava o decréscimo dos orçamentos federais para a pesquisa e desenvolvimento experimental (P&D) para objetivos de interesse da defesa nacional, o senador Joseph Lieberman [3] lembrou que na segunda metade do século passado, 58% dos químicos e 43% dos físicos daquele país laureados com Prêmio Nobel, haviam sido financiados pelo Pentágono antes da premiação. E acrescentou que tal fato refletia a extraordinária importância da pesquisa em defesa como um motor para o progresso tecnológico nacional.
As três  notícias relatadas acima, que vão do cerceamento tecnológico, com reflexos nas relações internacionais, ao financiamento de pesquisas básicas, são exemplos singelos para mostrar que, hoje, há uma relação estreita entre o desenvolvimento científico-tecnológico e a Defesa Nacional.

O Anexo 1, mostra o resultado dessa relação traduzida na estrutura de C&T do Departamento de Defesa (DoD) e das Forças Singulares dos EUA, potência militar e líder mundial do desenvolvimento científico e tecnológico.   

A pergunta que se faz, é como se chegou a essa situação? Isso é uma longa história.   

Segundo Kneller [4], em todas as civilizações, certos homens meditaram sistematicamente acerca do mundo e procuraram as causas de seus fenômenos na própria natureza e não na vontade humana ou sobre-humana. Em cada civilização, o estudo do universo seguia um caminho próprio, explicando os mesmos fenômenos de maneira diferente. Ao mesmo tempo, acrescente-se, outros homens dedicaram-se a criar e produzir utensílios e obras que aumentassem as suas habilidades e o seu conforto. Assim, sem saber, faziam, respectivamente, o que hoje chamaríamos de ciência, tecnologia e inovação.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Na realidade, desde a pré-história, os homens têm procurado entender o Universo e transformar o meio ambiente em que vivem valendo-se das disponibilidades materiais e dos fenômenos naturais que ocorrem na Terra, no sentido de atenderem os seus desejos mais profundos, quase nunca explicitados, dentre os quais destacam-se: viver mais, trabalhar menos e com menor esforço físico, não sofrer (principalmente não sentir sede, fome e dor), ter mais prazer (tempo disponível para o lazer e ser bem sucedido), preservar a espécie e ter poder para impor a sua vontade em situações de conflito individuais ou coletivos[5]. Não se faz pesquisa para viver menos, trabalhar mais, sentir dor, acabar com a espécie ou ser fraco e obediente. Adicionalmente, o homem é movido pela curiosidade e pelo temor ao que desconhece.                                                                                        

              DA REVOLUÇÃO CIENTÍFICA À REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA


Na realidade, ao longo da história da humanidade, a ciência e a tecnologia percorreram, durante muito tempo, caminhos distintos, até tornarem-se praticamente indissociáveis e fator central do progresso.


A Ciência Moderna, ou melhor dizendo, a tradição científica a que pertencemos, é fruto do que a história tem chamado de Revolução Científica, que teve início no século XVII na Europa.




Pode-se considerar que o embrião da Revolução Científica está na Renascença italiana. A posição da igreja, porém, inibiu naquela região a evolução da ciência, gerando inclusive o "affaire" Galileu. Como resultado, o centro de gravidade do movimento localizou-se na Inglaterra, transferindo-se, posteriormente, já no final do século XVIII, para a França.


No início do século XVII, começa a tomar forma o que passou a ser conhecido como "método científico", e que viria a ter um  êxito extraordinário quando aplicado na busca de explicação dos fenômenos da natureza. Segundo Villoro [6], os primeiros pensadores de grande estatura e influência, que propugnaram pela adoção de métodos gerais para lograr avanços de conhecimento, foram Francis Bacon (1561-1650) e René Descartes (1596-1650).


Mas o pai do método foi, na realidade, Galileu (1564-1642) que, não se conformando com a observação pura (teoricamente neutra) e nem com a conjectura arbitrária, propôs a formulação de hipóteses para explicar o fenômeno em observação e a submissão das mesmas à verificação experimental. Com isso, funda as bases da dinâmica, primeira fase da ciência moderna.


O número de indivíduos que se interessavam pelo avanço dos conhecimentos acerca do universo cresceu rapidamente. Um indício disto foi a fundação de sociedades ou academias , compostas por pessoas que se reuniam para discutir as suas descobertas e propor novas questões. Assim, na península itálica surgem a Academia Scretorum Naturae, em Nápoles (1560), a Academia dei Lincei, em Roma (1603 a 1630) e a Academia del Cimento, em Florença (1651). Em Londres forma-se o Colégio Filosófico ou Invisível (1645), cujos membros se reuniam no Greshan College, e que mais tarde viriam a dar origem ao Royal Society (1662). Em Paris, é fundada a Academie des Sciences (1666). Com relação a publicações científicas, acredita-se que o periódico independente mais antigo publicado foi o "Journal des Savants", editado em Paris em 1665 [7] . Meses depois surgiu, em Londres, as "Philosophical Transactions of Royal Soceity".


Assim, no século XVII, a ciência já estava institucionalizada na Europa, firmando-se como um campo de conhecimento distinto do conhecimento filosófico, com normas de procedimento próprias e com o reconhecimento, pela sociedade, de sua importante função social.


Esse estágio é caracterizado pelo fato de que a ciência e as técnicas utilizadas para a produção de bens e serviços são praticamente independentes. As interações, quando existentes, são fluidas, complexas e pouco perceptíveis. Essa separação pode ser explicada por diversos fatores [8] . Em primeiro lugar, porque o conhecimento científico era incipiente e pouco difundido; mesmo durante a Revolução Científica, tornando o seu desenvolvimento  extremamente lento. Segundo, por causa da divisão da sociedade em classes, com a profunda separação entre o trabalho intelectual e o físico. Em terceiro, porque as tecnologias de produção se restringiam à manufatura, empregando ferramentas muito simples que serviam para complementar as habilidades ou amplificar a força muscular dos trabalhadores.


A Revolução Industrial, que muitos historiadores chamam apropriadamente de Revolução Tecnológica, teve início na Inglaterra, em 1740, e para outros, em 1780, sendo caracterizada pela introdução das máquinas no processo produtivo, pela organização do trabalho de forma intensiva e pela ampliação do sistema de crédito.


A Revolução Tecnológica tem sido dividida em duas fases [9] , segundo as fontes de energia e indústrias básicas propulsoras das transformações, a saber: a “revolução do carvão de do ferro”, que vai de 1780 a 1850, e a “revolução do aço e da eletricidade”, de 1850 a 1914.


Até a Revolução o homem havia, paulatinamente, aperfeiçoado instrumentos que amplificavam a sua força muscular ou ampliavam suas habilidades, conforme mencionado anteriormente. A introdução da máquina, porém, permitiu não somente a realização do trabalho em escala e velocidade muito maiores, como a substituição do homem no trabalho físico direto. Em consequência, a máquina passou a ser o elemento técnico central do processo  produtivo. A mudança da manufatura artesanal para a fábrica, implicou em profundas alterações, principalmente com a desvalorização da habilidade manual do artesão, a destruição das relações sociais da produção até então vigentes e o rompimento com a tradição.


O fato é que, ao iniciar-se o século XX, com exceção de poucas regiões, a Europa encontrava-se praticamente industrializada.


Novamente foi a Inglaterra o berço das transformações que tiveram como marco inicial a criação e aperfeiçoamento da máquina a vapor, realizada por T. Newcomen e J. Watt, entre 1712 e 1769, e sua aplicação à indústria têxtil, cujos teares mecanizados foram desenvolvidos e aprimorados por J. Wyatt, L. Paul, S. Crompton, J. Hargreaves e R. Arkwright, entre 1758 e 1760. Em 1782, o acionamento por máquinas a vapor já havia se generalizado em outros ramos industriais.


No entanto, não se pode afirmar que, de início, ocorreu a aplicação sistemática da ciência à solução dos problemas industriais. A maioria das inovações de importância capital, para o início da industrialização, foi obtida de maneira empírica. Segundo A.R. Hall e M.B. Hall [10] , “os primórdios da tecnologia moderna, na chamada Revolução Industrial do século XVIII e começos do século XIX, deveram virtualmente nada à ciência e tudo aos frutos da tradição de invenção nas artes mecânicas e artesanais”. As invenções da Revolução Industrial foram “os resultados de experimentos empíricos, produtos do engenho artesanal e de grandes quantidades de trabalho árduo”.


A Revolução Industrial foi realizada por homens sem educação sistemática em ciência ou tecnologia, não havendo, praticamente, intercâmbio de idéias entre os cientistas e os inventores dos processos industriais. Assim, pode-se afirmar que a contribuição inicial da ciência para a Revolução Industrial não foi a de introduzir o conhecimento científico no processo produtivo, mas, sim a de criar uma ambiência à inovação.


Na realidade, ao longo dos tempos, a ciência preocupou-se em responder inicialmente às questões representadas pelos fenômenos da natureza, passando, gradativamente, a explicar também as indagações oriundas das máquinas, processos e produtos criados pelo próprio homem. Somente em fins do século XIX, a tecnologia começou a fazer uso significativo da ciência, quando principalmente a indústria química e os usos de energia elétrica se apoiaram em descobertas científicas. A partir de então, e crescentemente, máquinas, processos e produtos começam a surgir, a partir dos avanços do conhecimento científico, invertendo-se cronologicamente à cadeia de ligação entre ciência e tecnologia. A ciência passa a suprir a tecnologia não só de descobertas específicas, como também com o uso cada vez mais amplo do método científico de investigação, suas técnicas laboratoriais e a certeza da importância da pesquisa na solução de problemas do setor produtivo.


Segundo Sabato [11] , o início da busca sistemática de tecnologias com a aplicação intencional da ciência, teve início no Lunar Society de Birminghan, em 1760, e no laboratório do químico J. von Liebig (1803-1873), em Giessen, Alemanha, por volta de 1830.


Em 1836, ocorre um evento decisivo, quando W.H. Perkin, assistente do Royal College of Chemistry em Londres, descobre um corante sintético, cuja produção e uso industrial é, em seguida, desenvolvido por empresas alemãs, substituindo os corantes naturais com vantagens técnicas e econômicas.


Na década de 1880 são construídas as primeiras usinas geradoras de eletricidade para uso público, graças à tecnologia da energia elétrica, que se assenta em conhecimentos científicos acumulados em mais de dois séculos, oriundos dos trabalhos de Gilbert, Oersted, Faraday, Ampère e Volta, entre outros. Tal tecnologia jamais poderia ser criada por intuição ou empirismo.


Nessa mesma década, torna-se clara e se profissionaliza a função da pesquisa e do desenvolvimento experimental (P&D) na geração de tecnologias. Nesse particular, Thomas Alva Edison pode ser tomado como exemplo do novo paradigma de desenvolvimento industrial que viria a se cristalizar no século seguinte. Provavelmente, Edison foi o primeiro “fabricante de tecnologias”[11], pois seu “laboratório” de pesquisa, localizado em Menlo Park, New Jersey, era organizado à semelhança de uma indústria de produção de bens físicos, com os objetivos a serem atingidos fixados previamente, tendo em vista oportunidades comerciais, e perseguidos sistematicamente, através da experimentação. Valendo-se dos conhecimentos científicos disponíveis, principalmente na área elétrica, desenvolveu a lâmpada, o regulador de voltagem, o medidor de quilowatt-hora, fusíveis, chaves, materiais isolantes, diversos tipos de dínamos, o fonógrafo, o cinetoscópio e centenas de outros inventos, perfazendo, ao todo, 1.097 patentes.


Paralelamente à sua atividade de pesquisa aplicada e desenvolvimento experimental, Edison criou empresas industriais para fabricação de seus inventos, cujas atividades rotineiras de produção eram distintas daquelas da “fábrica de tecnologia”[11]  .Foram criadas por Edison a General Eletric - GE e a Radio Corporation of América – RCA.


O paradigma de desenvolvimento industrial que se torna claro, a partir de então, destaca a função criar, inovar, da função produzir. Passa a ser fundamental a existência, dentro da organização produtiva, dum pólo inovador  que supra, continuamente, de tecnologias novas ou aperfeiçoadas,. a produção de bens ou de serviços


A partir daí, a produção de tecnologias, através do uso sistemático e premeditado do método e descobertas da pesquisa científica, ganhou corpo e, paulatinamente, estendeu-se para todos os ramos de atividades, tornando-se parte do processo industrial.


O potencial tecnológico do método experimental foi comprovado, e o conhecimento dos fenômenos da natureza passou a ser procurado para fins econômicos e não somente intelectuais.

   AS DUAS GRANDES GUERRAS

Assim, ao ter início a Primeira Grande Guerra, a estreita inter-relação entre ciência e inovações tecnológicas já estava delineado. Em conseqüência, durante essa Guerra, em ambos lados beligerantes, os cientistas foram envolvidos no esforço de guerra. Como exemplo, os renomados professores de física W.H. Bragg, inglês, e P. Langevin, francês, organizaram equipes para estudar a detecção de submarinos, tendo o segundo chegado à descoberta que os materiais piezos-elétricos eram apropriados para tal fim. Na Inglaterra, G.I. Taylor e um grupo de cientistas trabalharam no desenvolvimento de novos aviões no Instituto Aeronáutico Real. Dentre as mais espetaculares inovações produzidas pelos cientistas nesse período, encontram-se os explosivos de maior potência e os gases tóxicos, sendo que o desenvolvimento destes contou, na Alemanha, com a colaboração do químico F. Haber e do grande físico-químico W. Nerst , respectivamente ganhadores dos Prêmios Nobel de química de 1918 e de 1920. A Primeira Grande Guerra foi chamada da “guerra dos químicos”[12] 
Porém, após o termino desse conflito, a ligação fomentada entre a capacidade cientí​fica e tecnológica com as necessidades governamentais foi, praticamente, desativada, exceto em dois paí​ses: Alemanha e Rússia, nos quais a intensificação do nacionalismo e o surgimento de ideologias que sabidamente canalizaram os esforços nacionais para objetivos bem definidos, deram contornos mais forte a tal ligação, ainda voltada para interesses bélicos. Com relação à Alemanha, Simon [13] cita que a Força Aérea instalou uma extraordinária organização de pesquisa e desenvolvimento experimental, compreendendo vários institutos e laboratórios, abrigando um respeitável corpo de cientistas e engenheiros. Adicionalmente às instalações próprias, a Força Aérea explorava os laboratórios universitários e a capacidade das indústrias. No Exército merece menção especial o centro de pesquisas de foguetes de longo alcance, situado em Peenemünde, no Mar Báltico. O fato é que, ao eclodir a Segunda Guerra Mundial, a comunidade cientí​fica e tecnológica alemã já estava “mobilizada”, há algum tempo, e engajada em programas de desenvolvimentos de inovações de emprego primordialmente militar.

Durante a Guerra, nos países Aliados contra o Eixo, o potencial científico e tecnológico foi, também, mobilizado, principalmente, nos Estados Unidos e na Inglaterra, além da Rússia, anteriormente mencionada.

A intervenção do Estado, principalmente através das Forças Armadas, acelerando o uso dos conhecimentos científicos para geração de tecnologias e a passagem destas à produção em escala industrial, deram resultados extraordinários em ambos os lados.  Através da ação direta de órgãos dos governos, do financiamento estatal e do planejamento da pesquisa e do desenvolvimento experimental envolvendo as indústrias, os institutos e universidades, foram geradas inovações e aperfeiçoados materiais e serviços que puseram em evidência o valor estratégico da mobilização do potencial científico e tecnológico da nação.  Exemplo marcante do sucesso dessa intervenção mobilizadora é o Projeto Manhatan que resultou no desenvolvimento, pelos Estados Unidos, da primeira bomba atômica.  

Enquanto mobilizados pelo esforço de guerra, os cientistas e os engenheiros trabalharam, não somente para produzir equipamentos bélicos, mas envolveram-se, com sucesso, na análise dos seus usos táticos e estratégicos, na logística, na estatística aplicada e no aperfeiçoamento das técnicas organizacionais e de tomada de decisão pelos estados-maiores.

Os avanços científicos e tecnológicos alcançados foram decisivos para o desfecho do conflito e na conseqüente nova distribuição do poder a nível mundial.  Além disso, durante e após a Guerra, os resultados das pesquisas conduzidas para fins militares tornaram-se fontes de valiosas tecnologias e de inovações de vasto uso civil e de elevado valor agregado, tais como: aviões à jato, computadores, aparelhos de comunicações, energia nuclear, novos materiais, etc.

Finalmente, tornou-se evidente no pós-guerra que a capacidade científica e tecnológica havia passado a ser o grande ordenador do poder a nível mundial nos seus aspectos políticos, econômicos e militares.  Como conseqüência, ciência e tecnologia passaram à categoria de preocupação política central nos países mais desenvolvidos.  Assim, esses governos ampliaram a atuação do Estado nesse campo através de políticas específicas, de seu reconhecimento institucional, da criação de órgãos especializados de apoio, mecanismos e procedimentos facilitadores, incentivos e suporte financeiro.  Pode-se afirmar que os Estados Unidos da América tornaram-se o paradigma desse processo.  

Em Novembro de 1944, Vannevar Bush, que havia sido durante a Guerra diretor do Escritório de Pesquisa e Desenvolvimento Científico (OSRD) da Presidência da República dos Estados Unidos da América, recebeu um ofício do Presidente Roosevelt, no qual constava  uma previsão seguida de  4 indagações. 

Em resposta, Vannevar Bush, apoiado por comissões de especialistas, encaminhou ao presidente, em Julho de 1945, um relatório que se tornaria famoso, intitulado "Ciência, a fronteira sem fim" (Science - The endless frontier) [14], no qual era proposto o estabelecimento duma política nacional para o desenvolvimento científico e a criação de uma fundação cuja principal função seria o apoio às pesquisas básicas e aplicadas e ao ensino de ciência.

Porém, as sugestões de Bush não foram, de imediato, totalmente implementadas. A fundação que deveria centralizar o apoio ao desenvolvimento científico, a National Research Foundation – NRF, somente veio a ser criada na administração do presidente Truman, em Maio de 1950, com o nome de National Science Foundation – NSF, com atribuições e autoridade bem menores daquelas originalmente propostas.

O fato é que, entre 1945 e 1950, o governo norte-americano havia aprofundado a visão sobre importância estratégica da CT&I, as suas implicações internacionais e sobre o papel central das empresas privadas e do seu próprio: CT&I transcendia de muito os muros da academia e o próprio governo, embora ambos fossem vitais para o seu desenvolvimento. Basicamente, os Estados Unidos alteraram a postura de “policy-for-science” proposta em 1945, para “science-for-policy”, contemplando uma maior presença do Estado nos rumos a serem tomados. Isto já havia sido evidenciado por Truman, em 1947, quando o Conselho de Pesquisa Científica do Presidente (PSRB) publicou o seu “Science and Public Policy”, que já considerava a ampliação da autoridade e das responsabilidades do governo na área, aperfeiçoando a sua atuação política [15]. Assim, no lugar de centralizar sua ação numa única agência de desenvolvimento científico, o governo daquele país, por ocasião da criação da NSF, havia evoluído e já apoiava as pesquisas básicas e aplicadas através do National Institute of Health – NIH, do Office of Naval Research – ONR e da Atomic Energy Commission – AEC. Na década de 50, duas grandes agências federais foram criadas e passaram a fomentar importantes “programas mobilizadores”, no período da Guerra Fria, a saber: a National Aeronautics and Space Administration  - NASA e a Advanced Research Project Agency - ARPA  ( a qual passou a se chamar DARPA, ao ter acrescentado Defense ao seu nome, em 1970). O Programa Apolo que colocou o homem na Lua, em 1969, e o desenvolvimento do uso pacífico da energia nuclear podem ser citados como exemplos de mobilização ocorrida nesse período. Motivações: a ameaça soviética e a crise energética.

Influenciado e inspirado pela postura norte-americana relativa à CT&I, durante e após a Segunda Grande Guerra, o Brasil, na década de 50, começou a expandir e dar uma organização sistêmica à sua comunidade científica, tecnológica e empresarial e, conseqüentemente, ficar em condições de, quando necessário, mobilizá-la para a solução de seus problemas políticos, sociais, econômicos, assim como os referentes à sua soberania e defesa. Assim, em 1951, foi criado o Conselho Nacional de Pesquisa – CNPq e, em 1956, a Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, ambos, na ocasião, subordinados à Presidência da República. Pode-se afirmar que, ao final da década de 70, o Brasil já havia constituído e posto em funcionamento o que se poderia considerar um  “sistema nacional de desenvolvimento científico e tecnológico”. A partir de então, e graças à ação do Poder Público junto ao setor, começou a ficar evidente, devido a significativos resultados tecnológicos, que o Brasil poderia vir a tornar-se um  importante ator no cenário científico e tecnológico. 

No tocante a “programas mobilizadores” brasileiros, pode-se citar como exemplar o extraordinariamente bem sucedido Programa Nacional do Álcool - PROALCOOL, criado em 1975, que teve repercussão internacional, colocando o País em destaque quanto ao uso de combustíveis de fontes renováveis. 
 DINÂMICA DA EVOLUÇÃO DE C&T 

Em decorrência da busca e apropriação sistemática e bem-sucedida de conhecimentos científicos para a produção de inovações tecnológicas, estima-se que os conhecimentos científicos têm sido duplicados, em períodos que variam de 10 a 15 anos [16]. Evidentemente, tal desempenho tem se refletido numa aceleração das mudanças sociais sem precedente na história da humanidade, provocada pela frequente introdução de inovações em produtos e serviços que alteram a vida dos cidadãos, o funcionamento das instituições e das empresas e o desenvolvimento relativo dos países. 

Os impactos das transformações tecnológicas decorrentes dessa dinâmica sobre a vida dos cidadãos e sobre as organizações sociais em geral podem ser deduzidas da experiência vivida por um cidadão brasileiro nascido na virada do Século XIX para o Século XX. Em 1906, morando numa casa em rua de terra, com luz de lampião, fogão a lenha e água de poço, um menino fica sabendo pelo seu pai que um compatriota, chamado Santos Dumont, havia acabado de voar, em Paris, num artefato mais pesado que o ar, o XIV Bis. Nessa ocasião a França era considerada uma potência mundial. Sessenta e três anos depois, ou seja, em 1969, esse mesmo cidadão com 70 anos, morando numa casa com iluminação elétrica, dotada de ar condicionado, geladeira, telefone, fogão a gás, água encanada, assistiu num aparelho de televisão o astronauta norte-americano Neil Armstrong descer na Lua, a partir da nave espacial Apolo XI. Nessa ocasião os EUA firmavam a sua posição de superpotência mundial, ancorados numa ampla hegemonia científica e tecnológica. 

Certamente, se esse mesmo cidadão pudesse estar vivo hoje, ficaria encantado com os computadores pessoais, a INTERNET, o telefone celular acoplado a computador de mão, o DVD, o iPod já com 160 gigabytes de capacidade de armazenamento, a HDTV, as mini-câmaras digitais, com os serviços remotos (banco, comércio eletrônico, informações, educação, etc.), a automação industrial, a nanotecnologia, novos fármacos, terapia genética, células tronco, clonagem, etc., assim como com a com a ascensão política, econômica e militar da China e da Índia. 

Identicamente, na área militar, para se ter uma visão da dinâmica da evolução, bastaria comparar as tecnologias militares empregadas na Primeira Grande Guerra (1917) com as utilizadas na última invasão do Iraque pelo exército dos Estados Unidos em 2003. 

Na realidade, o acúmulo de conhecimentos, ao longo do tempo, tem resultado numa curva exponencial sem sinais de arrefecimento. Na escalada da evolução científica e tecnológica não há patamar definitivo a ser atingido, pois a evolução é contínua. Pode-se afirmar que vivemos num mundo aceleradamente cambiante, onde impera a incerteza e, muitas vezes, surpresas desqualificam abalizadas estimativas e avaliações de conjuntura. A razão é que a introdução de novas tecnologias, quase sempre, é uma decisão do setor produtivo, não discutido e não planejado pela sociedade. Na realidade, as alterações ambientais e comportamentais resultantes da introdução contínua de inovações tecnológicas são de tal magnitude e, às vezes, tão inesperadas, que as instituições sociais em geral, entre as quais os governos nacionais, não têm conseguido acompanhá-las e adaptar-se, enfrentando, então, sérias crises de gerenciamento. Estão, nesse caso, além dos governos nos seus diversos níveis, instituições tais como partidos políticos, religiões, forças armadas, empresas e as escolas [17]  

Assim, estabelece-se um descompasso entre a nova realidade social resultante do avanço científico e tecnológico e a capacidade de adaptação dos cidadãos e de reação e reorganização dos grupos ou entidades sociais para o trato dessa nova realidade. É o que se tem chamado de “hiato gerencial” [18]. 

É preciso ter presente que novas tecnologias podem alterar hábitos, valores, prioridades e a própria visão que o homem tem de si mesmo e do mundo, exigindo, em conseqüência, novas regras de convivência social e, certamente, novas práticas profissionais, nova educação para os jovens e atualização contínua para os adultos. 

O “hiato” quando instalado pode levar os indivíduos à obsolescência profissional e ao desajuste social, as empresas à perda de mercados e, eventualmente, a falência, e os governos ao descrédito.

                           A CONCENTRAÇÃO DO PODER

Nos anos que se seguiram ao término da Segunda Grande Guerra, ficou patente que a infraestrutura científica nacional, associada à capacidade de gerar inovações tecnológicas materializadas em bens e serviços globalmente competitivos, poderiam constituir-se em patrimônio capaz de sobrepujar as vantagens comparativas tradicionais entre as nações, tais como extensão territorial, terras apropriadas à agricultura, disponibilidade de matérias primas, de energia e de mão-de-obra abundante e barata. O exemplo clássico dessa realidade é o Japão, que apesar de ter um território de apenas 378 mil quilômetros quadrados (pouco maior que o Maranhão), ser importador de energia, de matérias-primas industriais e de alimentos, e ter mão-de-obra das mais bem pagas do planeta é, mesmo assim, uma potência econômica, graças à sua capacidade tecnológica inovadora. 

Além disso, as novas tecnologias utilizadas nos transportes e nas comunicações encurtaram as distâncias, tornando transponíveis obstáculos geográficos e instantâneas as comunicações, independentemente do afastamento entre os interlocutores, fortalecendo a ideia da “aldeia global”. Tornou-se possível o comando à distância, em diferentes graus, de unidades produtivas de bens e serviços, favorecendo a permeabilidade de informações e a gerência de empreendimentos, mercadorias e cidadãos através das fronteiras nacionais. 

As novas vantagens comparativas, os transportes e as comunicações, alteraram profundamente as análises geopolíticas e geoestratégicas  aplicadas a países, blocos de países ou regiões. 

Adiante serão expostas diferentes visões do cenário geopolítico e geoestratégico mundial, oriundas de considerações relativas à capacidade de geração, domínio e uso das modernas tecnologias. 

Golbery [19] já observara que........"o progresso vertiginoso da ciência aplicada e da técnica, sobretudo no que se refere à movimentação do homem a de suas riquezas e à difusão das idéias, aplicadas em escala nunca vista pelos novos meios de transporte e telecomunicações, através de todas as latitudes e todas as longitudes e por quaisquer obstáculos antes qualificados intransponíveis, tende a dilacerar e a explodir todo o sistema de compartimentação espacial que vinha caracterizando o mundo de nossos dias, desde que os Estados-Nações surgiram e se firmaram no palco internacional como unidades soberanas de cristalização efetiva do poder. Neste mundo tornado, potencialmente, um só,"........."a brusca redução das distâncias a escalas quase provinciais, a transmissão por assim dizer instantânea das ações e reações entre Estados, o estreitamento dos contatos face a face entre nações mesmo que situadas em pólos antípodas num ecúmeno já sem desvãos nem confins, haveria de emprestar às relações internacionais um dinamismo potente e febril, uma multidimensionalidade que a todos os instantes extravasa, e largamente, do campo político tradicional para o militar, o econômico e o psicossocial, numa complexidade desconcertante que desafia os analistas e dificulta a tomada de decisões estratégicas, oportunas, adequadas e eficazes". 

Recentemente, Sachs[20] observando a economia mundial nas últimas décadas, afirmou que o mundo deixara de ser dividido por ideologias (referindo-se a Guerra Fria) para ser dividido pela tecnologia.  Segundo aquele autor pode-se grupar os paises e/ou regiões em categorias que resulta na divisão do planeta em três partes. "Uma pequena parte do planeta, responsável por cerca de 15% de sua população, fornece quase todas as inovações tecnológicas existentes. Uma segunda parte, que engloba talvez metade da população mundial, está apta a adotar essas tecnologias nas esferas da produção e do consumo. A parcela restante, que cobre por volta de um terço da população mundial, vive tecnologicamente marginalizada --- não inova no âmbito doméstico, nem adota tecnologias externas. Essas regiões tecnologicamente excluídas nem sempre reproduzem o traçado das fronteiras nacionais. Elas abrangem áreas como o sul do México, os países andinos, a maior parte do Brasil tropical, a África Subsaariana tropical e a maior parte da antiga União Soviética." 

Constam da segunda categoria o sul/sudeste do Brasil, Argentina, Chile, parte do México, Portugal, Espanha, países do Leste Europeu, Índia, África do Sul, região costeira da China, Coréia, Malásia, Filipinas.

Evidentemente, os países constantes da primeira categoria (EUA, Canadá, Inglaterra, Alemanha, França, Itália, Países Nórdicos, Japão, Austrália) dominam o cenário mundial política, econômica e militarmente, estabelecendo "as regras do jogo" e a nova ordem na distribuição da riqueza e do trabalho a nível global.  Adicionalmente, os países líderes dessa nova geografia do poder especializaram-se na produção de bens e de serviços nos quais é intensiva a agregação de valores intangíveis, minimizando o seu envolvimento na produção de comodities e de produtos manufaturados intensivos em energia, matérias primas e mão-de-obra. No fundo, tornaram-se grandes exportadores de bens intangíveis, basicamente conhecimentos e valores simbólicos.     

Outra divisão que ocorre entre países e continentes resulta da assimetria nos investimentos em pesquisa e desenvolvimento experimental (P&D). Há uma nítida divisão entre os Hemisférios Norte, responsável, em 2002, por aproximadamente,   95,7% dos investimentos (América do Norte 36,8%, Europa 28,7% e Ásia 30,2%), em comparação com os  4,1% do Sul (América do Sul e Caribe 2,2%, África 0,6% e Oceania 1,3%). Nesse ano os investimentos mundiais em P&D foram de US$ 813 milhões [21]. 

O espectro de tecnologias centrais no atual paradigma de produção de riquezas, o complexo “teleinfocomputrônico” no dizer de Dreifus [22,23], que engloba as conhecidas TICs (Tecnologias de Informação e de Comunicação), têm evoluído muito rapidamente, sofre cerceamentos e não têm sido difundido e dominado na amplitude e profundidade desejáveis para os países em desenvolvimento. 

Porém, é preciso considerar que a difusão e o domínio das tecnologias centrais, impregnadas de conhecimentos científicos, também não é um problema trivial. Na realidade, as tecnologias de base empírica são facilmente entendidas e, portanto, sua cópia e produção por empresas retardatárias, por exemplo, é uma questão de oportunidade e de disponibilidade econômica. Por sua vez, por serem fruto da aplicação de conhecimentos científicos, as tecnologias modernas mais relevantes, como as do complexo “teleinfocomputrônico” e seus processos de produção, não são facilmente compreendidos e, conseqüentemente, são extremamente difíceis de serem copiadas.  Isto é, são altamente discriminatórias: quem não tiver competência científica e capacidade tecnológica estará condenado à periferia, mesmo que disponha dos demais fatores de produção (capital, mão-de-obra e matérias-primas). 

A geração de tecnologias de base científica exige, num ambiente favorável à criatividade e à inovação, acúmulo de capital para investimentos contínuos em pesquisa, desenvolvimento experimental e engenharia, mobilizando cérebros com competência em amplo espectro de conhecimentos e capacidade gerencial para produzir, competitivamente, novos bens e serviços.   

Segundo Longo [24], o resultado disso tem sido a concentração do poder em todos os níveis. No nível individual, o extraordinário valor e a importância do "novo operariado", que tem dado origem a uma nova visão das relações capital/trabalho. O “novo operariado” é composto por trabalhadores que, quando vão para casa,  carregam consigo o principal equipamento de produção: o seu cérebro. No setor empresarial observa-se a fusão de empresas, a formação de grandes conglomerados tecnológicos não confinados a fronteiras nacionais. Neste caso, constata-se que quanto mais impregnada de ciência for o produto ou as tecnologias de produção de um bem ou de um serviço, menor é o número de empresas competindo nos mercados. Finalmente, de uma certa maneira, a mesma coisa está ocorrendo ao nível de países. Observa-se, desde a segunda metade do século passado, a tendência dos países a aglomerarem-se em torno de fortes lideranças científicas e tecnológicas para formarem blocos econômicos e, por extensão, políticos e militares.  

          No dizer de R. Dreifus [22,23], os avanços científicos e tecnológicos em geral, e os avanços das comunicações e dos  transportes em particular, e a ação das empresas  multinacionais, dinamizaram não um, mas três grandes processos de transformação: a "mundialização" dos estilos, usos e costumes,  hábitos e da cultura (metanacional), a "globalização" tecnológica, comercial, da produção, dos mercados e das finanças (transnacional) e a "planetarização" da gestão e da regulamentação (supranacional). 

         Certamente os processos em questão têm gerado, em grande parte do planeta, preocupantes problemas que são resultantes da acelerada dinâmica das transformações sociais e por envolverem relações extremamente assimétricas entre atores do cenário, ou seja, de um lado  países centrais, ditos desenvolvidos, com enorme poder de pressão e retaliação, e suas empresas globais, e, do outro, os paises periféricas, sujeitos a regras impostas,  com suas empresas, quando nacionais, com atuação primordialmente local. 
Hoje, espalhadas pelo mundo, atuam 64 mil empresas transnacionais, com 860 mil filiais, sendo que as 100 maiores não financeiras possuem US$ 2 trilhões de ativos no exterior, onde empregam 40 milhões de trabalhadores, concentram-se nos setores elétrico e eletrônico, automobilístico, petrolífero, químico e farmacêutico, ou seja, aqueles que reúnem o maior conteúdo tecnológico. As vendas das suas filiais somam US$ 14 trilhões e a sua produção internacional geral cerca de 1/10 do PIB mundial [25]. Diante desse cenário, torna-se inevitável  o conflito entre os interesses micro econômicos das empresas globais, guiadas pelo lucro e pela supremacia em mercados sem fronteiras, e os interesses macro econômicos dos estados nacionais com suas demandas sociais e busca de preservação de soberania. Em outras palavras, nos países retardatários no desenvolvimento, hospedeiros de transnacionais, os interesses das empresas nem sempre coincidem com as necessidades e aspirações nacionais. Os interesses nacionais e os das empresas se superpõem, mas só coincidem nos paises centrais nos quais se localiza a enorme maioria das sedes das empresas globais. Neste caso fundem-se os interesse corporativos e a ação econômica, política, diplomática e militar dos estados nacionais.

A "globalização" das finanças e da produção está dominada e capitaneada por empresas de não mais do que duas dezenas países, não dispostas a abrir mão do gozo de subsídios, reservas de mercado e barreiras não alfandegárias, mas que exigem abertura total e irrestrita dos mercados dos outros, e que são respaldadas pelos seus governos. A produção tende a se localizar de acordo com as chamadas "vantagens comparativas locacionais" ( mão-de-obra barata e abundante, disponibilidade de matéria-primas, energia, frouxa regulamentação ambiental, acesso à poupança local, etc...). 

A "mundialização " dos costumes e da cultura, tende a impor aquelas existentes nos países centrais devido ao poderio econômico e supremacia tecnológica dos mesmos, o que, sob o ponto de vista antropológico, não deixa de ser lamentável. O consumo imitativo das sociedades avançadas se espalha até aos grotões do "terceiro mundo". O consumo imitativo introduzido na periferia pelos meios de comunicação de massa, propicia o domínio do mercado pelos produtos dos países mais desenvolvidos, importados ou fabricados localmente. 

       Quanto à "planetarização" da gestão e da regulamentação, ela está se dando na direção requerida pelas empresas globais respaldadas pelos seus respectivos governos nos fóruns multilaterais e organismos internacionais, tais como FMI, OMC, WB, etc..... Esses órgãos, amplamente dominados pelos países centrais têm imposto regras "globais" de gestão que tendem a enfraquecer os estados nacionais periféricos, fator essencial para que as suas empresas tenham minimizados os seus problemas e maior liberdade de ação no exterior. 
         Como consequência do cenário acima exposto, observa-se uma tendência dos paises periféricos se unirem para compensarem as assimetrias apontadas, partindo para um enfrentamento mais forte quanto aos aspectos negativos do processo civilizatório em marcha. 

         À visão dos processos percebidos por Dreifus, acrescente-se que, paralelamente, está ocorrendo a "satelitização" de países em torno de poucos "sois". Ou seja, as mais fortes lideranças dos países centrais estão impelindo os países retardatários no desenvolvimento a gravitarem em torno dos mesmos, os "sois" de cada sistema planetário. São os chamados "blocos econômicos" regionais ou sub-regionais, dos quais os mais importantes são: os EUA liderando o NAFTA e propondo a ALCA, e a União Européia-EU, liderado  tecnologicamente pela Alemanha, Inglaterra e França e avançando para o Leste Europeu e, possivelmente, projetando-se para a África. 

Longo [24] observando o cenário estratégico mundial no início dos anos 90 do Século XX, apresenta uma explicação para a racionalidade tecnológica embutida na formação de blocos de poder nos níveis global ou regional.

Tanto a concentração do poder no nível de países, resultando em poucos “sóis”, como a concentração empresarial, em relativamente poucas transnacionais, têm sido sérios obstáculos ao desenvolvimento tecnológico de países retardatários. Sob o ponto de vista das tecnologias militares a situação é sentida mais agudamente, pois além das regras do jogo de interesses tecnológicos serem impostas por terceiros e, via-de-regra,  sofrerem cerceamento tecnológico, o seu mercado interno, nas áreas tecnologicamente mais dinâmicas, é amplamente dominado por empresas estrangeiras, o que torna extremamente difícil o seu desenvolvimento autônomo.
   DEFESA E TECNOLOGIAS: ALGUNS DADOS E CONCLUSÕES
A discussão a respeito de tecnologia militar de equipamentos, estratégia militar e conceito operacional é intensa. Alguns analistas [26,27,28] opinam que a tecnologia militar materializada em produtos, domina os outros dois; pois, ao considerar-se o uso das forças militares, inevitavelmente começar-se-á pelo que é fisicamente possível. Para esta corrente, todas as estratégias e conceitos operacionais são condicionados pelos equipamentos disponíveis. Em contraposição, estrategistas militares e planejadores tendem a rejeitar o determinismo tecnológico. Segundo esta corrente, deve-se estabelecer primeiro os objetivos militares e depois buscar as tecnologias de bens ou serviços existentes ou desenvolvê-las. Primeiro será preciso decidir, por exemplo, se se deseja adotar uma postura ofensiva ou defensiva, se se quer aniquilar o inimigo ou destruir a sua disposição de luta, invadir ou não o seu território. Estas questões, e não os meios, constituem a essência da estratégia militar [29]. 

Freqüentemente, porém, há dificuldades em se identificar quem prevaleceu em casos reais, se as oportunidades tecnológicas ou as demandas estratégicas e/ou operacionais. O que parece existir é uma cadeia de reações, na qual sugestões e demandas, originárias do setor científico e tecnológico ou dos escalões militares se entrelaçam. Necessidades operacionais estimulam desenvolvimentos tecnológicos de bens e serviços, que por sua vez produzem outras necessidades ou oportunidades tecnológicas, que novamente afetam a maneira de se pensar a guerra. Este processo pode ter origem em qualquer ponto da cadeia, como, por exemplo, na inadequabilidade dos materiais  existentes para o enfrentamento de um potencial conflito. 

Na realidade, a questão que se coloca diante das forças armadas não é decidir quem é prevalente, mas a necessidade de uma eficiente integração entre o desenvolvimento tecnológico, a estratégia militar e os conceitos operacionais. Quanto melhor tal integração, mais efetivas as forças militares [30].

Porém, duas constatações relacionadas com tecnologia,  são evidentes. Primeiro, é que contra a arma desconhecida, resultado de uma inovação tecnológica, é difícil se defender. O fator surpresa é  às vezes decisivo na batalha. Segundo, é que a dissuasão baseia-se, fundamentalmente, em superioridade tecnológica.
Evidentemente, a evolução e a  dinâmica científica e tecnológica expostas têm profundas implicações para as Forças Armadas. A seguir, serão apresentadas, resumidamente, algumas delas.
· Necessidade de plano/estratégia nacional de defesa dinâmico, definindo claramente as prioridades tecnológicas visando, além da operacionalidade das Forças, atingir metas de , e que expresse as necessidades, vontade e aspirações da sociedade (que são, também, cambiantes).

· Doutrina, estratégia, táticas e conduta militares são continuamente afetadas, exigindo constantes reavaliações, devidas à ocorrência de possível Revolução em Assuntos Militares - RAM (Revolution in Military Affairs – RMA) que, segundo Turner 
[31], pode ser definida como “uma grande mudança na natureza da guerra, resultante do emprego de  novas tecnologias as quais, combinadas com as dramáticas mudanças na doutrina, nos conceitos operacional e organizacional militares, alteram fundamentalmente o caráter e a conduta das operações militares”. 

Segundo o Maj. Gen. da USAF, I.R. Holley [32],“a doutrina deve ser periodicamente revista para responder aos avanços tecnológicos e outras variáveis. O que ontem vinha sendo uma boa doutrina (firmemente escorada em repetidas experiências cuidadosamente registradas e analisadas) pode tornar-se obsoleta, quase da noite para o dia, quando inovações tecnológicas são inesperadamente introduzidas”. 


Com relação à RAM, um exemplo foi o desenvolvimento pela Alemanha da “blitzkrieg” antes da Segunda Grande Guerra. Considera-se que, hoje, esta ocorrendo uma RAM impulsionada pelas tecnologias da informação e comunicação (TIC), cujos benefícios não são originadas por tecnologias especificamente militares, mas pela combinação de capacidade de “surveillance”, comando, controle, computação e informação (inteligência) (C4I), somada a forças dotadas de armas precisas, integradas num verdadeiro “sistema de sistemas”[31]

· Rápida obsolescência dos equipamentos bélicos, cada vez mais impregnados de conhecimentos científicos e caros. Para exemplificar, a Tabela 1 apresenta o custo unitário       e o custo por quilo (incluindo o investimento em P&D)  de alguns aviões de combate modernos. O custo por quilo desses aviões é comparado com o preço do quilo de caviar e de ouro [33].
· Perigo de rápida obsolescência dos recursos humanos disponíveis, dos combatentes ao pessoal de apoio, da ativa e da reserva, exigindo um eficiente sistema de “educação continuada”. Utilizar, sempre que conveniente, as diversas modalidades de Ensino à Distância-EAD.
· Sistemas de ensino e de treinamento militares pressionados palas mudanças pedagógicas e de conteúdo programático em permanente mutação e crescente complexidade. Importância do ensino de matemática, ciências da natureza, informática e línguas.
· Aumento de especializações e, consequentemente, de carreiras militares diferenciadas e mais complexas para atender as necessidades impostas pelas tecnologias multifacetadas que se sucedem. Hoje há uma tendência de crescer, nas Forças Armadas, o numero de não combatentes por combatente. Ou seja, crescente a porcentagem de pessoal de apoio especializado e que atuará longe do inimigo., provavelmente, jamais  entrando em contato com o mesmo.
· Crescente demanda por investimentos em P&D para defesa. Estima-se que destinam-se para a área da defesa da ordem de 10 % do orçamento mundial de P&D . A Tabela 2 apresenta os dispêndios governamentais em P&D , civil e militar, de diversos países. Nela destacam-se os fatos: 
1) dos EUA serem os maiores investidores, como também destinarem mais de 50% do orçamento federal para a defesa, e 
2) o extraordinariamente baixo investimento governamental brasileiro em P&D para a defesa, sendo tal fato melhor exposto na Tabela 3, que fornece os dispêndios federais do Brasil em P&D, em 2006.

De tudo que foi exposto, deduz-se que o acesso às informações do que se passa no planeta, o competente tratamento e análise das mesmas, assim como previsão e avaliação tecnológicas (“technological forecasting and assessment”), passaram a ser de importância vital nas políticas e estratégias empresariais e governamentais em todos os níveis e áreas. No mundo atual, em permanente evolução tecnológica, qualquer estratégia nacional de defesa, além das considerações a respeito das conjunturas local, regional e global, deve, necessariamente, apoiar-se em sólida previsão e avaliação tecnológicas. Sem a antevisão de um futuro provável, pode-se cometer erros em decisões no presente que trarão implicações severas no longo prazo, principalmente no tocante aos equipamentos e tecnologias a serem adotados, empregados e dominados. Alguém já disse que, em se tratando do futuro, é preferível estar mais ou menos certo do que absolutamente errado (ou alheio, acrescente-se).

Finalmente, nunca é demais repetir Paulo Villares que, numa conferência na Escola Superior de Guerra (ESG), na década de 80, disse: “a história não registra nenhum pólo de poder político, econômico e militar que tenha se estabelecido com base em tecnologias importadas e setores mais dinâmicos da economia dominados por empresas estrangeiras”. 
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  ANEXO 

   PD&E no DEPARTAMENTO DE DEFESA dos EUA

· DEPARTAMENTO DE DEFESA (DoD)
· Sub Secretária de Defesa para Aquisição, Tecnologia e Logística. 

- Diretoria de Pesquisa e Engenharia da Defesa    (DDRE)

- Agência da Defesa para Projetos de Pesquisa Avançada  (DARPA)

- Agência da Defesa para a Redução de Ameaças (DTRA)

 - Agência da Defesa para Misseis (DMA)

· Secretaria da Marinha dos Estados Unidos  

- Escritório do Secretário Assistente da Marinha (Pesquisa, desenvolvimento e aquisição)

   - Comando de Sistemas (SYSCOMs)


-Comando de Sistemas Aero Navais (NAVAIr)


-Comando de Sistemas Navais Marítimos (NAVSEA)

-Comando de Sistemas de Guerra Espacial e Naval (SPAWAR)

-Comando de Sistemas de Suprimento Naval

 (NAVSUP)


-Comando de Engenharia de Instalações Navais (NAVEAC)


-Comando de Sistemas de Fuzileiros Navais (MARCOR)


-Escritório de Pesquisa da Marinha (ONR)

    -Programas Executivos  (PEOs)

- (14 Programas: navios, submarinos, porta aviões, C4I, etc)

    -Vice Secretário Assistente da Marinha (DASN)
















· Secretaria do Exército dos Estados Unidos (USSA)

- Comando do Material  do Exército (AMC)

    - Comando de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia (REDECOM):


- Laboratório de Pesquisa do Exército (ARL)



-Escritório de Pesquisa do Exército (ARO)


- Centro de PD&E em Aviação e Mísseis (AMRDEC)


- Centro de PD&E em Armamento (ARDEC)


- Centro de PD&E em Comunicações e em Eletrônica (CERDEC)


- Centro Edgewood de Química e Biologia (ECBC)


- Centro de PD&E Soldado Natick (NSRDEC)


- Centro de Tecnologias de Simulação e Treinamento (STIC)


- Centro de PD&E em Tanques e Viaturas (TARDEC)


- Atividade do Exercito em Análise de Sistemas de Materiais (AMSAA)

· Secretaria da Força Aérea  dos Estados Unidos (USSAF)

 - Comando do Material da Força Aérea (AFMC)


- Centro de Sistemas Aeronáuticos (ASC)


- Centro de Testes de Vôo da FA (AFFTC)


- Centro de Suporte Logístico Global da FA (AFGLSC)


- Centro de Armas Nucleares da FA (AFNWC)


- Laboratório de Pesquisa da Força Aérea (AFRL)


- Centro de Assistência à Segurança da FA (AFSAC)


- Centro de Armamento Aéreo (AAC)


- Centro de Desenvolvimento e Engenharia Arnold (AEDC)


- Centro de Sistemas Eletrônicos (ESC)

- Comando do Espaço da FA (AFSPC)


- Centro de Inovação e Desenvolvimento Espacial (SIDC)


- Centro de Sistemas de Mísseis e Espaciais (MSSC)

- Escritório de Pesquisa Científica da Força Aérea  (OSRAF)

- Instituto de Tecnologia da Força Aérea (AFIT)


TABELA 1- Custo de aviões de combate  
__________________________________________

  
Avião     Custo (mi US$)
Peso (kg)      Custo/kg .   


F-15E
         108,2

 20.400
5.303

Caviar           




6.000*

F-18E
           95,3

13.400

7.111

JSF
         112,5

12.000

9.375


Gripen
           76.07

  5.700
          13.345

Rafale C       135,8

  9.400
          14.446     


Typhoon       143.8

  9.750
          14.748


Ouro




          18.700*


F-22
         338,8                 14.400
          23.472

Fonte: http://www.defense-aerospace.com/dae/articles/communiques/FighterCostFinalJuly06.pdf
* Paris, maio de 2006

   TABELA 2 -  Investimento governamental em

 P&D civil e defesa       

                   ___________________________________________________
   País                   Ano           US$ milhões                  %

                                           (paridade poder 
.

de compra – PPC)      Civil     Militar  

Alemanha           2004
   17.741,2 

93,9
  6,1

Austrália             2004
     3.593,8

94,6
  5,4 


Brasil                  2004
     7.830,6

98,8
  1,2




Canadá                2004
     6.471,9

96,5
  3,5   


Coréia                 2004
     7.817,2

86,6
13,4 

Espanha              2003   
     7.712,4

76,1
23,9 

EUA                   2005        131.906,1   
            43,4     56,6
França                2004
   18.765,8

77,3
22,7

Itália                   2001
   10.318,9

96,0
  4,0
México               2001
     2.140,0 
          100,0
  0,0

Portugal             2004
     1.358,4

98,4
  1,6
Reino Unido      2003
   13.549,5

68,1
 31,9 

Fonte: Indicadores nacionais de C&T, MCT

 Dotação orçamentária governamental em P&D e participação dos setores
 civil e de defesa em países selecionados, anos mais recentes disponíveis.

 Atualizado em 07/08/2006.

TABELA 3 - Brasil: dispêndios públicos federais em 2006 

         _________________________________________                 

Objetivo sócio-econômico                       mi R$ corrente             %_
Ensino superior


          4.684,72                55,22
Agricultura



          1.040,22                12,26                      Saúde



                         873,09                10,29
Pesquisa não orientada


 356,20                  4,20
Desenvolvimento tecnológico industrial         346,73                  4,09
Infra-estrutura


             
 412,69                  4,86
Energia 



       
 215,53                  2,54 

Meio ambiente



 109,89                  1,30
Espaço civil                                                     158,88                  1,87
Não especificado


             104,68                  1,23
Defesa



       
  
   73,33                  0,86
Desenvolvimento social e serviços   
               60,00                  0,71
Exploração da terra e atmosfera
   
   47,54                  0,56
Total




          8.483,48              100,00
              Fonte: Indicadores nacionais de C&T , MCT

Execução das despesas orçamentárias do governo federal em P&D, por

objetivo socioeconômico, 2000-2007
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